LEI COMPLEMENTAR Nº0039/2005. 

DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005.

“DISPÕE SOBRE MODIFICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 18/01, QUE INSTITUIU O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

DARCI SCHIAVI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE JUMIRIM APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1o O art. 59 da Lei Complementar nº 18/01 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 59. Após o vencimento dos prazos estabelecidos nesta Lei e não atendida a determinação da notificação, será lavrado o Auto de Infração, que obedecerá a modelos padronizados pela Administração, aplicando, no que for pertinente, as normas do art. 132 e seguintes do Código Tributário Municipal.”

Art. 2o O art. 64 da Lei Complementar nº 18/01 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 64. Decorrido o prazo de recurso de que trata o art. 62, o débito será inscrito em dívida ativa e encaminhada para cobrança judicial, o que não excluirá a possibilidade da Administração tomar outras medidas cabíveis conforme o § 4º do art. 65 deste Código.”

Art. 3o O art. 65 da Lei Complementar nº 18/01 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 65. Quaisquer infrações às normas e regras do presente Código de Posturas serão apenadas tão somente após o decurso do prazo mencionado no art. 57, prazo este fixado discricionariamente pela Administração, e que levará em conta a natureza da providência a ser tomada, bem como a urgência e outras circunstâncias aplicáveis ao caso em concreto.

§1º. Ocorrendo infração pela primeira vez, a penalidade de multa será em 10 UFESP´s.

§2º. Em caso de reincidência, considerada esta quando já tiver sido lavrado, em data anterior, auto de infração, a penalidade passará a ser de 50 UFESP´s.

§ 3º. Se houver, ainda uma terceira infração, a penalidade passará a ser de 100 UFESP´s. Caso ainda persista a irregularidade, a Municipalidade poderá reiterar a aplicação desta última penalidade quantas vezes for necessário para solucionar o problema, tendo apenas que ser aguardado o prazo recursal para reiteração de cada nova penalidade.

§4º Na medida em que ocorra a reincidência a Prefeitura poderá tomar as medidas que forem necessárias para solucionar o problema, como, por exemplo, retirar ou transferir coisas, destruir ou desfazer obras, etc., ficando o interessado desde já ciente através da notificação ao que se refere o art. 58 desta Lei.       

§5º As penalidades de multa não excluem aplicação de outras, seja no âmbito civil, penal, administrativo ou de outra natureza.

Art. 4º As despesas com a execução desta lei, correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o parágrafo único do art. 59 do Código de Posturas.. 

Prefeitura Municipal de Jumirim, em 24 de novembro de 2005.

Darci Schiavi

Prefeito Municipal

                    Publicada no átrio da Prefeitura na data supra.

                                                           Milton Motta

                    Diretor do Depto. de Administração e Assuntos Jurídicos

